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Colonialidade, Interculturalidade e Subalternização 
1 INTRODUÇÃO
O estudo em questão concentra-se na análise, num primeiro momento, da colonialidade latino-americana, sua dependência aos projetos do capitalismo, bem como do caráter contraditório da modernidade. Posteriormente, busca-se a compreensão de diversas formas de encobrimento do “Outro”, não se limitando às violências explícitas e às relações de dominação e poder ocorridas durante a colonização luso-espanhola, mas sim, almejando desenvolver um estudo que abranja as diversas formas de fascismo social, o qual irá re-discutir o campo do conhecimento. Por fim, pretende-se relacionar a temática dos direitos humanos, bem como o papel fundamental da interculturalidade (conceito este empregado por Chaterine Walsh, sobretudo, na sua obra Interculturalid, estado, sociedade: luchas decoloniales de nuestra época) e do Constitucionalismo latino-americano que teve como conseqüência a promulgação de Constituições no Equador e na Bolívia. Além disso, tem-se o objetivo de fundamentar a necessidade do desencobrimento do “Outro” para a descolonização social, política, econômica e jurídica da América Latina. 

2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
A presente pesquisa busca seguir um percurso metodológico decolonial. Linda T. Smith, (citada por DAMAZIO, 2011, p.14) uma antropóloga da Nova Zelândia, trabalha com a idéia de “descolonização de metodologias”. Decolonizar metodologias significa uma compreensão mais crítica dos pressupostos subjacentes, motivações e valores que motivam as práticas de investigação. Diferente das metodologias clássicas de pesquisa científica, as metodologias decoloniais são pluralistas e se posicionam como uma ruptura desse tipo de pesquisa colonizadora que tem sido central para perpetuar a colonialidade em todos os seus aspectos. (DAMAZIO, 2011, p. 14). 
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
A presente pesquisa procura contribuir para as discussões acerca do desencobrimento do “Outro”, o qual teve seu conjunto de saberes subalternizados (saberes em um sentindo amplo, incluindo práticas, memórias, subjetividades). Adotando a perspectiva dos direitos humanos, da interculturalidade e o papel do Constitucionalismo latino-americano, apresenta-se primeiramente a análise da colonialidade latino-americana, sua dependência aos projetos do capitalismo, bem como o caráter contraditório da modernidade, para depois buscar-se a compreensão de diversas formas de encobrimento do “Outro”, tendo, assim, por objetivo a descolonização social, política, econômica e jurídica da América Latina. Cabe destacar que a finalidade deste artigo não é oferecer respostas e soluções para essa problemática tão desafiadora, mas sim, pretende-se promover um despertar do leitor para a necessidade da América Latina renovar-se cada vez mais, no sentido pluralista, através de uma democracia que inclua o índio e o negro como personagens atuantes, construindo uma sociedade mais humana e mais próxima da igualdade econômica, social e cultural.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Espera-se que as considerações deste trabalho possam contribuir para o despertar da complexidade das discussões que se apresentam. Logo, estudos e análises mais profundas devem ser feitas com o intuito de viabilizar a possibilidade de um real diálogo entre as culturas para que possa haver a influência mútua dos direitos humanos. As experiências tanto da Bolívia, quanto do Equador, podem servir de exemplo e demonstrar os anseios da população latino-americana por uma nova ordem constitucional que se coadune com esses direitos humanos corporificados às inúmeras transformações reivindicadas pelos povos, e contemplados por novos textos constitucionais latino-americanos. 

Aliás, as novas Constituições trazem mudanças que abrangem não só a questão cultural e os direitos coletivos, mas os sistemas políticos e jurídicos. O objetivo é ter um Estado que assista todos os seus cidadãos, que possa crescer com menos conflitos, que o respeito às diferenças e peculiaridades de cada grupo possa criar uma sociedade mais humana e que os povos de cultura diferenciada, antes excluídos das sociedades nacionais, possam somar na luta por um meio ambiente saudável e uma sociedade inclusiva.
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� Parte do projeto intitulado “O Outro lado do discurso (pensamento) jurídico e a emergência dos saberes jurídicos latino-americanos subalternizados: do colonial (eurocêntrico) ao pensamento descolonial”. 





